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Objetivos 

 
Objetivos: a pesquisa visa à melhor compreensão da inter-relação entre os direitos fundamentais e as 
relações de direito privado, bem assim à construção de uma visão crítica sobre essa inter-relação e ao 

oferecimento de respostas juridicamente fundamentadas às principais questões práticas daí decorrentes. 
 

Problemas 

 
Qual é a influência da teoria dos direitos fundamentais nas relações brasileiras de direito privado? 
Quais são as repercussões, no âmbito das relações trabalhistas, de institutos de direito civil, por força da 

influência da teoria dos direitos fundamentais? 
Quais são as interfaces do Direito do Trabalho e Direito Civil? 
Quais são as principais modificações no sistema trabalhista brasileiro em face das reformas legislativas e 

como devem ser elas interpretadas em face da teoria dos direitos fundamentais? 
Levando em conta a eficácia desenvolvimentista dos direitos fundamentais, como tem se dado a ampliação 
da sua influência normativa no ordenamento jurídico e na vida da sociedade brasileira?  

Considerada a eficácia axiológica dos direitos fundamentais, qual deve ser a sua a medida em confronto 
com outros igualmente fundamentais nas relações privadas?  
Com fulcro na eficácia irradiante dos direitos fundamentais, que permite extrapolar os lindes do direito 

objetivo para operar no plano exterior, impulsionando e dirigindo a aplicação e a interpretação do direito 
infraconstitucional, em que situações os direitos fundamentais limitam os direitos dos particulares, 
considerando a principiologia própria do direito privado brasileiro?  

Considerando que o Estado tem o dever de zelar, inclusive preventivamente, pela proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos, não apenas contra os comportamentos dos próprios poderes públicos, mas 
também contra as agressões que provenham de terceiros, o que se tem feito no ordenamento jurídico 



brasileiro para dar efetividade aos direitos fundamentais nas relações privadas? 
Como deve ser feita a compreensão dos temas dos direitos da personalidade e da responsabilidade civil nas 
relações privadas (civis, trabalhistas, empresariais e consumeristas) em face da teoria do direitos 

fundamentais? 
O que é assédio moral e assédio sexual? Como o ordenamento jurídico oferece proteção em face de sua 
ocorrência? 

  

Hipóteses 

 

A concepção de ordenamento jurídico importa em compreender a disciplina normativa das relações de 
direito privado como parte de um sistema mais abrangente de tutela dos direitos fundamentais. 

Assim, toda a compreensão de institutos de direito civil, trabalhista, empresarial e consumerista deve partir 
do pressuposto de um tutela efetiva dos direitos fundamentais de todos os sujeitos envolvidos, sejam 

partícipes direto da relação jurídica, seja de terceiros. 

O estudo contemporâneo das relações privadas exige uma visão abrangente e transdisciplinar do jurista, 

para perceber a importância da funcionalização e contextualização dos institutos jurídicos, não mais vistos 
de forma isolada na sua natureza jurídica, mas, sim, como parte de um sistema que privilegia direitos 
fundamentais e se baseia nos princípios da eticidade, socialidade e operabilidade. 

A compreensão de qualquer tema de direito privado partirá sempre de uma visão geral dos direitos 
fundamentais para se compreender a sua efetiva disciplina na contemporaneidade. 

 

Resultados esperados 

 
1) Promover um efetivo intercâmbio de entre professores e estudantes de outros programas de pós-

graduação nacionais e estrangeiros que se dediquem aos estudos sobre as inter-relações entre os 

direitos fundamentais e as relações coletivas de trabalho  
 

2) Produção de artigos jurídicos para publicação em revistas jurídicas, preferencialmente com Qualis 

CAPES.  
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